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O TRF-2ª Região prorrogou por 30 dias, a contar de
10/02/2010, o início da vigência legal do seu novo Diário
Eletrônico (e-DJF2R). Dessa forma, até 12/03/2010, somente
as matérias veiculadas pela Imprensa Oficial continuam tendo
validade jurídica. Desde novembro do ano passado, os
cidadãos do Rio de Janeiro e do Espírito Santo contam com
o novo veículo de informação das decisões judiciais e das
medidas administrativas da Justiça Federal. O e-DJF2R,
promete uma economia para os cofres públicos de
aproximadamente R$ 820 mil anuais. O valor corresponde
aos gastos que o TRF2 e as Seções Judiciárias fluminense e
capixaba têm, até hoje, com assinaturas e com publicações
nos jornais oficiais. A publicação das decisões é gratuita, mas
a de atos como editais e avisos, por exemplo, tem um custo
para a Administração Pública. O e-DJF2R pode ser acessado
a partir dos próprios sites do Tribunal (www.trf2.jus.br), e
das Seções Judiciárias do Rio de Janeiro (www.jfrj.jus.br) e
do Espírito Santo (www.jfes.jus.br).

A necessidade de garantir a razoável duração do
processo e de respeitar os princípios da publicidade,
simplicidade e da economia dos atos processuais, tal como
são definidos pela Constituição, é uma das fundamentações
da criação e implantação do novo veículo de comunicação.
Além disso, a exposição de motivos da Resolução 35/09 leva
em conta a importância de o Judiciário incorporar os “recursos

disponíveis da tecnologia da informação aos trâmites processuais,
observados os requisitos de segurança e autenticidade, tornando
mais célere e eficiente o desempenho da prestação jurisdicional”,
bem como de seguir a  orientação estratégica do governo para o
plano plurianual 2008-2011, que “estabelece como diretriz, na
área ambiental, melhorar a qualidade dos projetos do setor público
em relação ao impacto destes sobre o meio ambiente”, o que
será conseguido com o fim da impressão em papel dos atos
oficiais da Justiça Federal da 2ª Região.

Já a questão da segurança fica resolvida com o fato de
que as edições do e-DJF2R são assinadas digitalmente
“obedecendo-se os requisitos de autenticidade, integridade,
validade jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira (ICP-Brasil)”. A ICP-Brasil emite certificados
digitais e é mantida pelo Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação (ITI), autarquia federal vinculada à Casa Civil da
Presidência da República. O instrumento foi instituído pela
Medida Provisória 2.200-2, de 2001.

A criação e funcionamento do e-DJF2R obedecem às
regras da Lei 11.280, de 2006, que permite aos tribunais disciplinar
a prática e a comunicação oficial dos atos processuais por meio
eletrônico, e da Lei 11.419, também de 2006, que trata da
informatização do processo judicial e possibilita às cortes criar,
cada uma, o seu Diário da Justiça digital. (Matéria publicada no
site www.trf2.jus.br).

1ª VF-Cível recebe processos digitais a partir
de segunda-feira (08)

A 1ª Vara Federal Cível de Vitória passa a receber, nesta segunda, 08/02, apenas processos digitais, a exemplo
do que já ocorre em três varas cíveis (4ª, 3ª e 5ª) e em todos os Juizados Especiais e Varas Federais de Execução
Fiscal da capital.

A implantação do processo eletrônico na 1ª VF-Cível foi determinada pelo diretor do foro da Justiça Federal do
Espírito Santo, juiz federal Ricarlos Almagro Vitoriano Cunha, ad referendum da Corregedoria-Regional da Justiça
Federal da 2ª Região, em portaria expedida nesta quarta (04/02).

A 1ª VF-Cível recebe processos de matéria tributária, previdenciária e servidores públicos civis e tem como
titular o juiz federal mais antigo em atividade no Espírito Santo, José Ferreira Neves Neto.

As demais varas federais da capital capixaba devem iniciar seus trabalhos com processo eletrônico ainda no
primeiro semestre de 2010.

Diário Eletrônico da 2ª Região:
prorrogado o início da vigência legal



Cadastros para petição/
intimação eletrônica devem
ser entregues em VFs
eletrônicas ou JEFs
eletrônicos

Os advogados interessados no
cadastramento para atuação nos
processos eletrônicos da Justiça
Federal capixaba, após efetivar o
pré-cadastramento no Sistema
disponível no site www.jfes.jus.br ,
deverão se dirigir a uma das Varas
Federais eletrônicas ou Juizados
Especiais eletrônicos da SJES,
munidos de duas vias do Termo de
Credenciamento assinadas e do
original da Carteira da OAB, para
fins de identificação pessoal e
validação de seus dados cadastrais.

JFES realiza reunião com associações e cooperativas
de materiais recicláveis no dia 25 de fevereiro

A Justiça Federal do Espírito Santo realiza, no dia 25 de
fevereiro, às 14 horas, reunião com associações e
cooperativas de catadores de materiais recicláveis que
tenham interesse em receber documentos e/ou processos
dos editais de eliminação publicados pelo órgão. Poderão
participar da habilitação e seleção as associações e
cooperativas localizadas nos municípios de Vitória, Vila

Velha, Serra, Cariacica e Viana.  A entidade selecionada
também deverá picotar o papel recebido periodicamente.

Serviço:
Data e Hora da Reunião: Dia 25/02/2010, às 14 horas.
Local: Rua São Francisco 52, Sala de Licitações, Andar 1S, Cidade Alta,
Vitória/ES.
Obs: Cópias do Edital, de seus anexos (Anexo I, Anexo II, Anexo III,
Anexo IV) e dos requisitos básicos para habilitação estão disponíveis no
endereço acima ou no site: www.jfes.jus.br. Informações: 27-3183-5245
ou 27-3183-5074

JFES adota modelo padronizado para pedido de remessa
extraordinária

O diretor do foro da Justiça Federal do Espírito Santo, juiz federal Ricarlos Almagro Vitoriano Cunha, determinou,
na Ordem de Serviço editada no dia 04/02/2010, a adoção, pelas unidades de distribuição do órgão, de modelo
padronizado de Pedido de Remessa Extraordinária.

Essa medida visa “dar segurança aos procedimentos concernentes à ordem das distribuições, bem como aos
referentes às remessas urgentes e extraordinárias de processos às Varas Federais e Juizados Especiais Federais” e
atende o disposto no artigo 121 do Provimento nº 01/2001 da Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 2ª
Região, bem como o art. 3º, § 4º da Resolução nº 14/2004, como explicado na OS.

O pedido de remessa extraordinária será feito apenas no modelo indicado na OS, fornecido pelo setor de
protocolo, quando solicitado, logo após o ingresso da ação.  Caberá ao juiz sorteado para julgar a causa a análise do
pedido de remessa extraordinária, nos termos indicados na Ordem de Serviço.

Grupo Especial de
Segurança da JFES
atenderá o presidente
do STF

O Grupo Especial de Segurança
da Justiça Federal/ES atenderá o
presidente do Supremo Tribunal
Federal e do Conselho Nacional
de Justiça, ministro Gilmar
Mendes, em sua visita ao Estado
nesta segunda (dia 08/02).
Durante sua estada na capital
capixaba, o ministro assinará os
convênios dos projetos ‘Começar
de Novo’ e ‘Advocacia
Voluntária’, no Tribunal de
Justiça, além de participar de
almoço com o governador Paulo
Hartung, no Palácio Anchieta.
O presidente do STF retorna a
Brasília no fim do dia.

Prova dia 02 de março para estagiários

O Núcleo Regional de Vitória/Escola de Magistratura Regional
Federal da 2ª Região realizará processo seletivo para estágio na Seção
Judiciária do Espírito Santo, no dia 02 de março, das 14 às 17h, no auditório
da Justiça Federal (Rua São Francisco, 52, Cidade Alta, Centro, Vitória –
ES).

Os candidatos inscritos deverão comparecer ao local da prova com
30 minutos de antecedência, munidos de documento de identidade com
foto e caneta esferográfica azul ou preta. Não haverá tolerância em relação
ao horário.

Somente serão convocados para este processo seletivo os candidatos
que procederam à inscrição até o dia 26/02/2010, às 17h. A listagem definitiva
de inscritos será publicada no www.jfes.jus.br.

Para mais informações, ligue: (27) 3183-5187.
Boa sorte!

http://intranetes.sjes.gov.br/documentos/files/default/Documentos/OrdensServico/DIRFO/A201002/arq20100204173039_Ordem_de_Servico_ES-ODF-2010-00002_-_Remessa_Extraordinaria.pdf
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A Justiça Federal capixaba julgou
improcedente a Ação Civil Pública que
o Ministério Público Federal movia
contra José Eugênio Vieira, extinguindo
o processo com julgamento do mérito,
nos termos do art. 269, I, do CPC.  Na
ação, o MPF alegava que o réu havia
cometido improbidade administrativa
enquanto ocupava o cargo de Secretário
de Educação do Estado do Espírito
Santo e pedia sua condenação para
ressarcir integralmente o dano causado,
a perda da função pública; a suspensão
dos direitos políticos por oito anos;
pagamento de multa e a proibição de
contratar com o Poder Público ou
receber benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios.

O pedido do MPF tinha como
fundamento o relatório de fiscalização
nº 599/2005, da Controladoria Geral da
União, relativo à verificação das ações
da Secretaria de Estado da Educação
referentes aos programas federais
supervisionados pelo Ministério da
Educação que contemplam repasse de
recursos para o cumprimento de
carências diversas do ensino
fundamental e médio.  Em resumo, os
atos cometidos pelo réu seriam
basicamente de duas espécies: os que
causaram dano ao erário e os que
importaram violação aos princípios da
Administração Pública.

Na sentença, o juiz federal Paulo
Gonçalves de Oliveira Filho, que está
na titularidade da 3ª Vara Federal Cível,

entendeu “que não houve cometimento
de ato de improbidade pelo réu”, uma
vez que não vislumbrou, “dentre a
narrativa do MPF e do conjunto
probatório, a existência do elemento
subjetivo imprescindível para a
configuração do ato ímprobo”.
Enfatizou ainda que, “no caso dos autos,
não há qualquer menção pela parte
autora de que o réu tenha agido com
má-fé, ou tenha sido desonesto, ou que
tenha agido com intuito escuso, a fim
de tirar algum proveito pessoal ou para
outrem, ou sequer tenha agido com
desvio de finalidade”.

Ao julgar o mérito da ação, o juiz
afirmou que, para configurar a
improbidade administrativa, a má-fé
deve ser provada.  “É indispensável,
pois, a demonstração e comprovação
do elemento subjetivo, ou seja, a prática
dolosa de conduta que atente contra os
princípios da Administração Pública, nos
termos do art. 11 da Lei 8.429/92”,
afirmou.

Na sentença, esclarece o juiz que
isso ocorre “porque, por uma
interpretação sistemática e teleológica,
depreende-se que o objetivo do
legislador foi o de punir o agente
desonesto, que age com má-fé, tendo
em vista, inclusive, a gravidade das
sanções impostas. A intenção da Lei de
Improbidade , tendo em vista, inclusive,
a gravidade das sançonado po da
improbidade  em qualquer  adminis-
trativa é inibir os atos desonestos

JFES julga improcedente Ação Civil Pública contra José Eugênio Vieira

praticados com intenção lesiva à
Administração Pública, e não aqueles
que, embora ilegais, são decorrentes da
inabilidade do administrador sem a má-
fé. O ato ilegal somente constituirá
improbidade administrativa quando for
motivado pela afronta à moralidade
administrativa (honestidade, lealdade,
boa-fé). Nesse sentido, para que se
alcance o fim da norma, sem
radicalizações, a aplicação da Lei de
Improbidade exige observância dos
princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade”.

Por fim, conclui o juiz que, “ao
contrário do que se defende na peça de
ingresso, os atos praticados pelo réu, não
conduzem a atos de improbidade
passíveis de sofrerem a punição
pretendida, considerando que sua
conduta não se subsume aos tipos
previstos no art. 10, VIII, e 11, caput,
da Lei 8.429/92, ante a inexistência de
dolo, má-fé e comprovação de lesão
concreta ao erário. Dessa forma, não
merece guarida a pretensão inicial”.
Assim, por entender que não houve a
caracterização do ato de improbidade
administrativa, “configura-se desar-
razoada e desproporcional a imposição
das penalidades da Lei nº 8.429/92”,
razão pela qual o magistrado julgou
improcedente o pedido.

A sentença já transitou em
julgado.

       Processo nº 2007.50.01.016097-0

Suspenso expediente na Quarta-feira de Cinzas

O presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, desembargador federal Paulo Espírito Santo,
editou nesta quinta-feira a Portaria nª 66, de 4 de fevereiro de 2010, suspendendo o expediente no TRF-2 e nas
Seções Judiciárias do Rio de Janeiro e do Espírito Santo no dia 17 de fevereiro, Quarta-feira de Cinzas, prorrogando-
se até o primeiro dia útil subseqüente os prazos que vencerem nessa data. A publicação do ato está prevista para
terça-feira, 9 de fevereiro, no Diário da Justiça.

http://intranetes.sjes.gov.br/documentos/files/default/Documentos/NoticiasAnexoInternet/A201002/arq20100205170611_Sentenca_Jose_Eugenio_Vieira_05_02.doc
http://intranetes.sjes.gov.br/documentos/files/default/Documentos/NoticiasAnexoInternet/A201002/arq20100205181215_Portaria_feriado_quarta-feira_de_Cinzas_05_02.rtf

